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EXMA. SRA. DRA. JUÍZA DE DIREITO DA 5ª VARA EMPRESARIAL DA COMARCA DA CAPITAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO.

Processo nº 0029741-24.2016.8.19.0001

K2 CONSULTORIA ECONÔMICA, nomeada Administradora Judicial, representada pelo sócio JOÃO RICARDO UCHÔA

VIANA, economista, inscrito no CORECON/RJ 17.382, nos autos da recuperação judicial de ABENGOA CONSTRUÇÃO BRASIL

LTDA., ABENGOA CONCESSÕES BRASIL HOLDING S/A e ABENGOA GREENFIELD BRASIL HOLDING S/A, vem, com o devido

respeito, à presença de Vossa Excelência, em atendimento ao Art. 22, inciso II, “c” da Lei 11.101/2005, apresentar o

RELATÓRIO MENSAL DAS ATIVIDADES DAS RECUPERANDAS, nos termos apresentados a seguir.
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HISTÓRICO

O Grupo Abengoa Brasil é uma filial da matriz espanhola que atua fortemente no mercado brasileiro desde a década de

90. As atividades da Abengoa Brasil dividem-se em três principais setores: (I) construção, prestador de serviços exclusivos

para os projetos Greenfield; (II) administração, que presta atualmente serviços para os projetos Brownfield e outros; e (III)

EPC, que presta serviços para terceiros.

Em 2015, o conjunto de projetos Brownfield (ATE’s em funcionamento) conduziu suas atividades regulares dentro de um

cenário de normalidade. Problemas financeiros na Abengoa Espanha impactaram a liquidez do grupo em escala mundial.

Vale ressaltar que a Abengoa Brasil depende dos recursos de sua matriz para realizar investimentos nos Projetos Greenfield

(ATE’s em construção).

A situação de Abengoa Espanha afetou diretamente a capacidade da Abengoa Brasil de cumprir suas obrigações com

bancos e fornecedores, já que 60% dos projetos eram financiados por capital próprio (equity). Nesse cenário, o Grupo

Abengoa paralisou as obras dos projetos Greenfield no final de 2015.
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ORGANOGRAMA

É fundamental destacar a existência de outras empresas do Grupo Abengoa instaladas no Brasil, entretanto apenas as
companhias ABENGOA CONSTRUÇÃO BRASIL LTDA., ABENGOA CONCESSÕES BRASIL HOLDING S/A e ABENGOA GREENFIELD
BRASIL HOLDING S/A fazem parte deste processo de recuperação judicial.

ABENGOA
CONSTRUÇÃO

ABENGOA
CONCESSÕES

ABENGOA
GREENFIELD

ATE IV     ATE VI     ATE VIII

MTE     ATE V     ATE VII     NBTE

ATE XVI     ATE XVII     ATE XVIII

ATE XIX    ATE XX    ATE XXI    ATE XXII
ATE XXIII    ATE XXIV

Projetos Brownfield Projetos Greenfield Projetos Greenfield

SOCIEDAD INVESTIDORA DE LÍNEAS DE BRASIL

HOSPITAL DE MANAUS

Companhias no Exterior

Companhias no Brasil

36,1%

100%

55,5%44,5%

55,5%44,5%60%





6

OPERAÇÕES

Com o fim do recebimento de recursos por parte da matriz espanhola, as Recuperandas se viram obrigadas a paralisar as

obras. Assim, entraram com o pedido de recuperação judicial e passaram a investir esforços para preservar e monitorar seus

bens espalhados em diversos canteiros em municípios brasileiros.

Antes da aprovação do plano de recuperação, as Recuperandas operavam com baixo saldo em caixa, visto que grande

parte de seus gastos operacionais, como a folha salarial, foram alocados nas ATE’s em funcionamento. As principais fontes

de receita eram recursos oriundos da Abengoa Construção (ligados ao gerenciamento do projeto ATE VII e Hospital de

Manaus), assim como contratos de mútuos realizados com a Ômega (responsável por gerir as linhas de transmissão, não

somente as do grupo, mas também aquelas de terceiros).

Foram demitidos aproximadamente 5.000 funcionários que trabalhavam nos canteiros das 9 linhas em construção pelas

Recuperandas. Todos os esforços se voltaram para o processo de recuperação judicial que planejava, claramente, uma

redução do poder de atuação do Grupo.
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OPERAÇÕES

No mapa ao lado, pode-se verificar, na cor preta, os 7 projetos

Brownfield (linhas de transmissão de energia em funcionamento)

que foram alienados nesta recuperação judicial. Esses projetos

somam 3.570 km, distribuídos em 9 Estados.

Os projetos Greenfield (linhas de transmissão de energia em

construção), na cor vermelha, somam 6.318 km e atravessariam

12 Estados.

Os projetos Brownfield de terceiros, indicados na cor azul, são

operados pelo grupo Abengoa, que também estava participando

da construção dos projetos Greenfield de terceiros,

representados na cor verde.
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EVOLUÇÃO PROCESSUAL

Deferimento do 

Processamento

Publicação do 

Edital 
(art. 52 §1º)

Início do prazo 

de habilitações e 

divergências 
(art. 7º,§1º e art. 9º)

Apresentação do 

Plano de 

Recuperação 

Judicial

Prazo final para 
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Credores
(art 8º)

Publicação do 
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Publicação da 
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para 
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Pedido de 

Recuperação 

Judicial

• A continuação da 2ª AGC de credores ocorreu no dia 18/08/2017, onde os credores aprovaram o plano de recuperação judicial.
• No dia 12/06/2018 foi realizado uma AGC com os credores da Abengoa construção para optarem pela forma de pagamento

referente à Controvérsia Abencor.

29/01/16 22/02/16 16/03/16 16/03/16 22/04/16 12/09/16 28/09/16 13/10/16 06/04/17 30/05/17 13/07/17 18/08/1717/04/16 10/11/17

Homologação do 

Plano de 

Recuperação
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HABILITAÇÕES E DIVERGÊNCIAS
FASE ADMINISTRATIVA

O prazo legal para os credores apresentarem suas habilitações e divergências pela via administrativa, junto ao

administrador judicial, se encerrou no dia 31/03/2016, 15 dias após a publicação da lista de credores no Diário Oficial do

Estado do Rio de Janeiro, conforme art. 7º parágrafo 1º da lei 11.101/2005. Não obstante, esta Administradora Judicial, em

colaboração com o processo, entendeu que devido à relevância nacional das companhias em epígrafe conjugado com a

entrada em vigor do NCPC, aceitou todas as habilitações e divergências ingressadas até o dia 17/04/2016, com o intuito de

evitar maiores discussões retardatárias ao feito.*

As habilitações e divergências protocoladas nos autos do processo até o dia 17/04/2016 foram desentranhadas pela

ilustre serventia do Juízo responsável e entregues diretamente ao escritório da Administradora Judicial.

Foram analisadas 388 habilitações e divergências na fase administrativa, as quais 273 foram recebidas por correio

eletrônico, 75 entregues diretamente ao escritório desta administradora e 40 desentranhadas dos autos do processo.

Vale ressaltar que diversos credores usaram duas ou mais vias com o objetivo de terem seu crédito habilitado de maneira correta 
na lista de credores. Os números apontados acima não estão contemplando tais credores que que utilizaram duas ou mais vias. O
número de processos referentes a habilitações e divergências desentranhados dos autos principais foi muito maior que 40, mas a 
grande maioria já havia mandado diretamente ao escritório do administrador judicial.

* De acordo com decisão judicial, para fins de AGC, só foram computadas habilitações e divergências entregues até 31/03/2016.
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Diversos credores também buscaram habilitar ou divergir do seu crédito na esfera judicial. Este administrador judicial vem

acompanhando todos os processos, buscando dar celeridade, sempre pautado em uma análise dos casos de forma diligente.
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HABILITAÇÕES E DIVERGÊNCIAS

• A diferença entre o número de “Incidentes” e “Em andamento” se deve a processos já transitados em julgado.
• Há ainda 20 Agravos em andamento, dos quais 10 com origem em 2017, e 10 com origem em 2018.
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ATENDIMENTO 
CREDORES

Esta administradora judicial permanece no atendimento diário aos credores, seja por telefone, e-mail, correio ou

pessoalmente, sendo-lhes respondidas globalmente dúvidas concernentes aos seus créditos ou ao processo de recuperação

judicial.

Segue abaixo tabela compilando informações referentes ao atendimento aos credores até a data deste relatório mensal

de atividades do devedor:

Cartas
13%

E-mails
15%

Ligações
telefônicas

71%

Reuniões 
presenciais

1%

VEÍCULO QUANTIDADE 

Cartas 1.463 

E-mails 1.751 

Ligações telefônicas 8.054 

Reuniões presenciais 100
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Como se trata de um processo judicial envolvendo um setor estratégico no cenário nacional – a transmissão de energia

elétrica - esta administradora judicial se vê na necessidade de estar envolvida em todas as discussões junto aos órgãos

reguladores (Aneel, Ministério de Minas e Energia, além do Ibama) buscando otimizar o bom andamento processual para

todas as partes envolvidas.

Segue abaixo tabela que compila informações referentes ao atendimento aos órgãos públicos até a data deste relatório

mensal de atividades do devedor:

EVENTOS QUANTIDADE

Reuniões presenciais - Brasília e Rio de Janeiro 7 

Ligações telefônicas 58 

ATENDIMENTO 
ÓRGÃOS REGULADORES
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Esta administradora judicial acompanha continuamente o processo de perto junto às Recuperandas, que vêm cooperando

com todas as solicitações requeridas até o momento.

Com a relevância deste processo recuperacional, que afeta diretamente cerca de 1.200 credores já relacionados no

quadro geral de credores, a paralização de nove empreendimentos que iriam levar energia elétrica para diversos municípios

brasileiros - inclusive empreendimentos fundamentais para escoar energia elétrica gerada pela faraônica usina hidrelétrica

Belo Monte - além da continuação das atividades referentes às sete linhas de transmissão de energia em funcionamento que

abastecem diversos municípios brasileiros e foram alienados recentemente para o Grupo TPG, é inevitável um contato

praticamente diário com as Recuperandas e seus representantes, sempre buscando trazer as discussões para os autos,

levando transparência para todos os interessados.

ATENDIMENTO 
RECUPERANDAS
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Diante do exposto no slide anterior e seguindo o bom senso, este administradora judicial vem apresentar a tabela

compilando informações referentes ao atendimento às Recuperandas e seus representantes até a data deste relatório

mensal de atividades do devedor:

VEÍCULO QUANTIDADE 

E-mails 503

Ligações Telefônicas 534

Reuniões presenciais 111

ATENDIMENTO 
RECUPERANDAS
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O plano de recuperação judicial aprovado pela grande maioria dos credores e homologado por este MM. Juízo é

fundamentado na alienação de diversos ativos de propriedade das Recuperandas, buscando viabilizar o pagamento dos seus

créditos concursais. Por esse motivo, diversos interessados em adquirir esses ativos, vêm consultar esta administradora

judicial, sendo-lhes respondidas globalmente dúvidas concernentes aos empreendimentos e ao processo recuperacional.

Segue abaixo tabela que reúne informações referentes ao atendimento aos credores até a data deste relatório mensal de

atividades do devedor:

VEÍCULO QUANTIDADE

Ligações Telefônicas 31

Reuniões presenciais 12

ATENDIMENTO 
INVESTIDORES
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A reorganização societária visa reduzir consideravelmente a atuação do Grupo Abengoa no cenário brasileiro. O grupo se

apequenará, se concentrando nas atividades de engenharia, construção e O&M, com a pretensão de utilizar grande parte

dos seus ativos para honrar seus débitos junto aos credores.

No tocante da continuação das atividades do Grupo Abengoa Brasil, ressalta-se no plano de recuperação judicial a

operação da Omega, sociedade empresarial atrelada ao grupo, mas que não está no processo de recuperação judicial. A

Omega continuará sua prestação de serviços de O&M.

As Recuperandas deixam claro em seu plano de recuperação judicial que não pretendem dar continuidade às nove linhas

de transmissão de energia elétrica que estavam sendo construídas.

A sociedade Omega realiza os serviços de O&M para as linhas de transmissão de energia adquiridas pelo Grupo TPG, além de
outras linhas de terceiros. Permanecerá a prestar esse serviço para as antigas linhas da Abengoa pelo menos até o final de
2020.

PLANO DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL
REESTRUTURAÇÃO SOCIETÁRIA





20

De forma resumida, os credores da classe I serão pagos integralmente, lembrando que esses devem ter seus créditos

líquidos e inseridos no quadro geral de credores.

Apenas três credores estavam listados na classe II, entretanto, os créditos representavam aproximadamente R$ 1.3

bilhões. Esses créditos estavam vinculados às sete linhas de transmissão de energia elétrica em funcionamento, logo, com a

alienação das linhas, os créditos foram arrolados junto com os ativos, saindo também do processo de recuperação judicial.

• Credores trabalhistas estão citados na cláusula 4.1 do PRJ.
• Credores com garantia real estão contemplados na cláusula 4.2 do PRJ.

PLANO DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL
PAGAMENTOS CLASSES I E II
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Cada Recuperanda tem a obrigação de pagar um valor fixo de até R$ 65.000,00 e R$ 19.000,00 para os seus credores

quirografários e ME/EPP, respectivamente.

Todo o saldo referente aos eventos de liquidez, isto é, alienação de ativos previstos no plano de recuperação judicial, será

distribuído entre os credores proporcionalmente, respeitando o sistema de waterfall apontado no plano:

(I) Recursos obtidos pela Abengoa Construção: 50% para a Abengoa Construção; 25% para a Abengoa Concessões; e 25%

para a Abengoa Greenfield.

(II) Recursos obtidos pela Abengoa Concessões: 24,6% para a Abengoa Construção; 56% para a Abengoa Concessões; e

19,4% para a Abengoa Greenfield.

(III) Recursos obtidos pela Abengoa Concessões: 24,6% para a Abengoa Construção; 31,4% para a Abengoa Concessões; e

44% para a Abengoa Greenfield.

• O item 4 do plano de recuperação judicial disserta a respeito do pagamento aos credores.
• A alocação de recursos por Recuperanda, o sistema waterfall, está contemplado na cláusula 3.9.3 do PRJ.

PLANO DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL
PAGAMENTOS CLASSES III E IV
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O credores que forneceram bens e/ou equipamentos podem optar pela retomada dos mesmo dando quitação total ou

parcial do seu crédito, lembrando que os bens e equipamentos devem ser retomados pelo seu valor de nota fiscal.

Depois de toda a alienação dos ativos e fim dos recursos repassados aos credores, as Recuperandas se comprometeram a

pagar o saldo remanescente dos créditos no 5º dia útil do mês subsequente ao mês em que completar o decurso de 30 anos

a contar da conclusão da reorganização societária e consolidação dos ativos e passivos do Grupo Abengoa.

• Credores parceiros estão citados na cláusula 4.6 do PRJ.
• Saldo devedor remanescente está contemplado na cláusula 4.3.6 do PRJ.
• Taxa de recovery – porcentagem referente à recuperação dos valores listados.

% DA DÍVIDA JÁ CONTEMPLADA Nº DE CREDORES

100% 602

99% - 90% 25

89% - 80% 17

79% - 70% 22

69% - 60% 23

59% - 50% 27

49% - 40% 37

39% - 30% 57

29% - 20% 56

19% - 10% 93

< 10% 210

O quadro ao lado demonstra a quantidade de credores das classes

III e IV e, respectivamente, a porcentagem de seus créditos já

contemplados. Mais da metade dos credores presentes nas duas

classes já tiveram suas dívidas pagas integralmente. Entretanto, pode-

se observar centenas de credores que tiveram uma baixa taxa de

recovery.

PLANO DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL
PAGAMENTOS CLASSES III E IV
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* Valores serão pagos em três parcelas iguais em 2019, 2020 e 2012 referentes à participação da Abengoa Construção nas Construtoras Integração e Manaus.

** Pagamento de US$ 105.000.000,00 (cento e cinco milhões de dólares) para a ABENGOA CONSTRUÇÃO em 21 (vinte e uma) parcelas, sendo a primeira no valor de US$
1.100.000,00 (um milhão e cem mil dólares) em 30.6.2019 e as demais, no valor de US$ 5.195.000,00 (cinco milhões, cento e noventa e cinco mil dólares), nas seguintes
datas: 31.12.2023; 31.12.2024; 31.12.2025; 31.12.2026; 31.12.2027;31.12.2028; 31.12.2029; 31.12.2030; 31.12.2031; 31.12.2032; 31.12.2033; 31.12.2034; 31.12.2035;
31.12.2036; 31.12.2037; 31.12.2038; 31.12.2039; 31.12.2040; 31.12.2041 e 31.12.2042.

*** Pagamento de R$ 4.336.409,00 março/2019; R$ 10.166.577,00 abril/2019; R$ 4.083.423,00 julho/2019; R$ 2.317.224,00 julho/2020; R$ 5.213.754,00 agosto/2020;
R$ 5.213.754,00 setembro/2020; R$ 13.163.287,46 outubro/2020; R$ 7.949.533,46 novembro/2020; R$ 7.949.533,46 dezembro/2020; R$ 7.949.533,46 janeiro/2021; R$
7.949.533,46 fevereiro/2021.

ATIVO DATA MODALIDADE ADQUIRENTE VALOR REALIZADO VALOR ESPERADO STATUS FLS.

Cabos de alumínio 14/12/2017 Leilão por lances orais ALUTECH R$ 27.211.969,00 R$ 27.211.969,00 Realizado 46.697/ 46.699

7 linhas de transmissão (em funcionamento) 13/12/2017 Leilão por proposta fechada Grupo TPG R$ 482.554.770,00 R$ 400.000.000,00 Realizado 46.498/ 46.501

Reforço das linhas das ATEs VI e VII 26/12/2018 PRJ - Cláusula 3.7 Grupo TPG R$ 11.476.295,00 R$ 11.500.000,00 Realizado 46.498/ 46.501

Recebíveis da Manaus e Norte Brasil* PRJ - Cláusula 3.7 Grupo TPG R$ 65.000.000,00 Pendente

Controvérsia Abencor ** 18/07/2018 Assembleia Geral de Credores Abencor $ 105.000.000,00 $ 105.000.000,00 Realizado 49.905/49.936

Hospital Manaus Leilão por lances orais R$ 50.000.000,00 Pendente

Bloco de bens*** 24/01/2019 Leilão por lances orais Neo Energia R$ 76.292.562,00 R$ 76.292.562,00 Realizado 53.458/ 53.460

Bens distribuídos nos canteiros R$ 90.000.000,00 Pendente

PLANO DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL
ALIENAÇÕES





24

PLANO DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL
ATUALIZAÇÃO DOS DADOS BANCÁRIOS

O formulário de pagamento, anexo 6.7 do Plano de Recuperação Judicial, deverá ser preenchido e subscrito pelo próprio credor ou seu

representante legal, devendo este último anexar, além do formulário, os documentos que demonstrem poderes de representação.

Após preenchido, o formulário deverá ser encaminhado por correio à Abengoa, no endereço indicado no próprio formulário ou enviar a

documentação para o seguinte endereço eletrônico: formulariopagamento@abengoa.com .

Importante salientar que os pagamentos só podem, e serão apenas feitos, mediante o envio do formulário preenchido para a empresa.

É imprescindível que o envio seja feito da maneira mais célere possível.

Este formulário também pode ser encontrado na website desta administradora judicial, www.k2onsultoria.com/abengoa , junto com as

devidas instruções, no Informe nº 020/2017 do Administrador Judicial (15/12/2017).

http://www.k2onsultoria.com/abengoa
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Com a aprovação e homologação do plano de recuperação, as Recuperandas realizaram a alienação de alguns ativos.

Hoje, o caixa é robusto, entretanto, os recursos já estão provisionados para pagamento de credores que ainda não enviaram

o formulário 6.7, referente aos dados bancários, quitação de tributos parcelados e outras despesas extraconcursais.

Cabe ressaltar que as Recuperandas vêm dispondo de valores significativos no monitoramento, manutenção e vigilância

dos bens referentes aos canteiros dos projetos Greenfield. As mesmas já se mostraram bastante interessadas em alienar

esses bens no processo recuperacional, diminuindo os gastos e arrecadando valores que deverão ser repassados aos

credores.

RECUPERANDA CAIXA E EQUIVALENTES

Abengoa Concessões R$ 79.673483,13

Abengoa Construção R$ 7.431.252,09

Abengoa Greenfield R$ 13,00

Todos os comprovantes referentes ao cumprimento do plano foram repassados pelas Recuperandas ao administrador judicial
que protocolou toda a documentação nos autos do processo. Cabe ressaltar que os recursos utilizados para esses
pagamentos são provenientes dos valores demonstrados na tabela acima.

CAIXAS E EQUIVALENTES
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BALANÇO PATRIMONIAL E DEMONSTRATIVOS
Abengoa Concessões Brasil Holding S.A. - Em recuperação judicial

BALANÇO PATRIMONIAL

SETEMBRO / 18 OUTUBRO / 18 

ATIVO 624.178  623.998  

ATIVO CIRCULANTE 611.512  611.311  

CAIXA E BANCOS 102  44  

APLICAÇÕES FINANCEIRAS C/P 81.715  81.801  

CONTAS A RECEBER 139.614  139.614  

DIVIDENDOS A COBRAR 43.049  43.049  

OUTROS ATIVOS CIRCULANTES 233.826  233.596  

ATIVO FINANCEIRO MANTIDO PARA VENDA 113.207  113.207  

ATIVO NÃO CIRCULANTE 12.666  12.687  

DEPÓSITOS JUDICIAIS 3.125  3.135  

IMPOSTOS A RECUPERAR 9.540  9.551  

PASSIVO 624.178  623.998  

PASSIVO CIRCULANTE 433.436  412.814  

FORNECEDORES 6.368  5.975  

EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS 408.106  387.900  

IMPOSTOS A PAGAR 66  43  

ADIANTAMENTOS DE CLIENTES 1  1  

OUTROS PASSIVOS A C/P 18.895  18.895  

PASSIVO NÃO CIRCULANTE 113.405  103.569  

EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS A L/P 108.374  98.539  

COLIGADAS E CONTROLADAS 5.030  5.030  

PATRIMÔNIO LÍQUIDO 77.337  107.615  

CAPITAL 3.033.676  3.033.676  

RESERVAS DE LUCROS 0  0  

PREJUÍZOS ACUMULADOS (2.956.339) (2.926.061) 

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO

SETEMBRO / 18 OUTUBRO / 18 

DESPESAS OPERACIONAIS (44.204) (44.402) 

SERVIÇOS DE TERCEIROS (43.688) (43.879) 

DESPESAS ADMINISTRATIVAS (516) (523) 

DESPESAS E RECEITAS FINANCEIRAS (57.921) (27.444) 

RECEITAS FINANCEIRAS 43.200  71.390  

DESPESAS FINANCEIRAS 101.121) (98.834) 

RESULTADO DO PERÍODO 102.124) (71.846) 
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BALANÇO PATRIMONIAL E DEMONSTRATIVOS
Abengoa Construção Brasil Ltda. - Em recuperação judicial

BALANÇO PATRIMONIAL

SETEMBRO/18 OUTUBRO/18 

ATIVO 1.154.673  1.149.758  

ATIVO CIRCULANTE 897.587  902.258  
CAIXA E BANCOS 676  87,92

APLICAÇÕES FINANCEIRAS C/P 1.589  6.950,02 

CONTAS A RECEBER 811.557  811.453,91 

OUTROS ATIVOS CIRCULANTES 83.765  83.765,98 

DESPESAS ANTECIPADAS 0  0,00 

ATIVO NÃO CIRCULANTE 257.085  247.500  
COLIGADAS E CONTROLADAS 39.133  35.377 

DEPÓSITOS JUDICIAIS 16.495  11.467 

INVESTIMENTOS EM COLIGADAS E CONTROLADAS 127.411  127.487,99 

IMOBILIZADO 66.674  65.777,71 

INTANGÍVEL 170  160,09 

IMPOSTOS A RECUPERAR 7.203  7.230,00 

PASSIVO 1.154.673  1.149.758  

PASSIVO CIRCULANTE 4.090.455  4.085.308  
FORNECEDORES 450.768  450.699  

EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS 245.710  245.710  

IMPOSTOS A PAGAR 34.859  34.976  

SALÁRIOS E ENCARGOS SOCIAIS 571  533  

ADIANTAMENTOS DE CLIENTES 2.905.106  2.901.580  

OUTROS PASSIVOS A C/P 453.440  451.811  

PASSIVO NÃO CIRCULANTE 26.307  26.307  
PROVISÕES 13.304  13.303,93 

COLIGADAS E CONTROLADAS 13.003  13.003,47 

PATRIMÔNIO LÍQUIDO (2.962.089) (2.961.858) 
CAPITAL 1.431.336  1.431.335,94

PREJUÍZOS ACUMULADOS (4.393.425) (4.393.193) 

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO

SETEMBRO/18 OUTUBRO/18 

RECEITA LÍQUIDA 4.467  5.473  

RECEITA BRUTA 4.660  5.750  

IMPOSTOS SOBRE VENDAS/SERVIÇOS (193) (277) 

CUSTOS DOS SERVIÇOS (43.769) (44.629) 

DESPESAS OPERACIONAIS (8.277) (9.187) 

DEPRECIAÇÃO (8.163) (9.069) 

DESPESAS ADMINISTRATIVAS (135) (139) 

OUTRAS RECEITAS E DEPESAS 21  21  

RESULTADO FINANCEIRO (561) 436  

RESULTADO DO PERÍODO (48.139) (47.907) 
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BALANÇO PATRIMONIAL E DEMONSTRATIVOS
Abengoa Greenfield Brasil Holding S.A. - Em recuperação judicial

BALANÇO PATRIMONIAL

SETEMBRO/18 OUTUBRO/18 

PASSIVO 0  0  

PASSIVO CIRCULANTE 2  2  

FORNECEDORES 2  2  

PATRIMÔNIO LÍQUIDO (2) (2) 

CAPITAL 3.322.738  3.322.738  

PREJUÍZOS ACUMULADOS (3.322.740) (3.322.740) 

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO

SETEMBRO/18 OUTUBRO/18 

DESPESAS OPERACIONAIS (2.594) (2.594) 

SERVIÇOS DE TERCEIROS (2.594) (2.594) 

RESULTADO FINANCEIRO (4) (4) 

RESULTADO DO PERÍODO (2.598) (2.599) 
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rjabengoa@k2consultoria.com
contato@k2consultoria.com
Rua do Ouvidor, 60 – sala 1313. Centro, Rio de Janeiro – RJ.
Tel.: (21) 2242-1313 ou (21) 3553-3239
www.k2consultoria.com
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Administrador Judicial
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Economista
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André B. de Castro Fernandes
Administrador
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Diante das informações prestadas, este administrador judicial requer a juntada deste relatório mensal.

Rio de Janeiro, 28 de fevereiro de 2019
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